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RESUMO

A gestão das políticas sociais na atualidade envolve uma série de desafios, dentre 

os quais se encontra o tratamento de grandes volumes de informações produzidas 

pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações e programas constitutivos de 

tais políticas. O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚ-

nico) consiste numa das expressões do processo de conjugação entre as políticas 

sociais e das tecnologias de informação e comunicação. Trata-se de um instru-

mento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras 

de baixa renda que deve ser obrigatoriamente utilizado para seleção de benefi-

ciários e integração de programas sociais. Pretende-se, com base em entrevistas 

realizadas com assistentes sociais, apreciar a centralidade do Cadastro Único para 

os programas sociais, enfocando os avanços, estratégias, desafios e perspectivas 

que permitem identificar possibilidades para o seu aprimoramento, com vistas à 

melhoria dos processos de gestão e de defesa dos direitos sociais. 

Palavras-chave: Cadastro Único; Gestão de políticas sociais; Tecnologias da In-
formação e Comunicação.
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ABSTRACT

The management of social policies nowadays involves a series of challenges, 

among which is the treatment of large volumes of information produced by the 

development and improvement of programs and actions that constitute those 

policies. The Cadastro Único para Programas Sociais of the Federal Government 

(CadÚnico) is an expression of the conjugation between social policies and infor-

mation and communication technologies. It is a tool for identifying socioeconomic 

characteristics of Brazilian families with low income which must necessarily be 

used for benefi ciary selection and integration of social programs. It is intended, 

based on interviews with social workers, appreciate the centrality of the Cadas-

tro Único for social programs, focusing on advances, strategies, challenges and 

prospects for identifying opportunities for improvement, developing management 

processes and defense of social rights.

KEYWORDS: CADASTRO ÚNICO; MANAGEMENT OF SOCIAL POLICIES; INFORMATION AND COM-
MUNICATION TECHNOLOGIES.
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ABSTRACT

The management of social policies nowadays involves a series of challenges, 

among which is the treatment of large volumes of information produced by the 

development and improvement of programs and actions that constitute those 

policies. The Cadastro Único para Programas Sociais of the Federal Government 

(CadÚnico) is an expression of the conjugation between social policies and infor-

mation and communication technologies. It is a tool for identifying socioeconomic 

characteristics of Brazilian families with low income which must necessarily be 

used for benefi ciary selection and integration of social programs. It is intended, 

based on interviews with social workers, appreciate the centrality of the Cadas-

tro Único for social programs, focusing on advances, strategies, challenges and 

prospects for identifying opportunities for improvement, developing management 

processes and defense of social rights.

KEYWORDS: CADASTRO ÚNICO; MANAGEMENT OF SOCIAL POLICIES; INFORMATION AND COM-
MUNICATION TECHNOLOGIES.
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Introdução

As políticas públicas vêm incorporando recursos das tecnologias da informação 

e comunicação1 (TIC) em quantidades expressivas, ocasionando uma crescente 

informatização nos seus processos de gestão. Este processo de conjugação das 

tecnologias e da gestão das políticas vem sendo acompanhado por estudos e 

investigações que descortinam seu caráter político e estratégico, enfatizando os 

impactos e as novas e crescentes demandas gerados no seu âmbito. O Cadas-

tro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) consiste numa 

das expressões desse processo de introdução das TIC nos processos de gestão 

de políticas sociais e, devido à sua centralidade para a integração e gestão destes 

programas, pode ocasionar significativas alterações na condução da política de 

assistência social. Trata-se de um potencial estratégico que precisa ser desvelado 

e apropriado pelos profissionais que lidam cotidianamente com este importante 

recurso.

A gestão das políticas sociais na atualidade envolve uma série de desafios, e den-

tre eles encontra-se a questão do tratamento de grandes volumes de informações 

produzidas pelo próprio desenvolvimento e aprimoramento das ações e progra-

mas constitutintes de tais políticas. O enfrentamento desta questão vem, cada vez 

mais, apontando a importância do uso de ferramentas tecnológicas na organiza-

ção, sistematização e análise do grande volume de dados e informações disponí-

veis, tornando-se necessária aos processos de gestão de políticas a introdução de 

tecnologias capazes de integrar dados e informações sociais produzidos ao longo 

da sua condução e do seu processamento.

Inúmeros gestores têm se deparado com a recorrente demanda de tratar as infor-

mações geradas pelas políticas, criando, com isso, as condições para a estrutura-

ção de uma série de atividades de gestão que deem apoio e atendam às diversas 

demandas por informações estratégicas. Desta forma, o uso de instrumentos e 

ferramentas de gestão da informação vem se intensificando, auxiliando o acom-

panhamento das ações e programas sociais, a avaliação e o monitoramento das 

políticas, e a produção de informações estratégicas que subsidiem a tomada de 

decisões. As demandas postas à gestão de políticas sociais na atualidade tornam 

imprescindível o uso de ferramentas tecnológicas que abarquem o grande volume 

e escala das operações necessárias para realizar e aprimorar o seu desempenho.

Neste contexto, a informação ganha centralidade e a sua gestão aparece como im-

portante fator na condução das políticas sociais, permitindo, fundamentalmente: 

favorecer a instalação de uma nova cultura de gestão; atender necessidades de 

informação estratégica para gestores nos diferentes níveis; proporcionar acesso 

rápido às informações de todos os programas e ações sociais para os quais se 

tenha dados disponíveis; constituir-se como um instrumento fundamental para o 

planejamento estratégico das ações, programas e projetos.

A gestão da informação situa-se no contexto de incremento técnico e institucional 

das políticas públicas, expresso na crescente incorporação das novas tecnologias 

1	  Para um aprofundamento sobre as novas tecnologias da informação e comunicação e o seu 

potencial estratégico, conferir Veloso (2011).
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de informação e comunicação aos seus processos de gestão. Constata-se o cres-

cimento cada vez mais acentuado de uma associação entre a política pública e 

a tecnologia, e com isso, a gestão da informação torna-se condição necessária, e 

não acessória, aos processos de gestão das políticas sociais. Assim, com base no 

processamento de dados provenientes de múltiplas fontes, a partir de um conjun-

to de instrumentos e ferramentas tecnológicas de significativa complexidade, é 

possível produzir e distribuir informação relevante, consistente e estratégica para 

as necessidades da gestão, gerando processos e produtos que proporcionem alte-

rações qualitativas nos modelos e nos resultados obtidos pelas políticas. 

De acordo com Tapajós (2009), a gestão da informação compõe a associação en-

tre a gestão estratégica da política e as tecnologias de informação, permitindo a 

obtenção e seleção de informação relevante para a instituição de processos, agi-

lização de procedimentos, dinamização de fluxos, tomada de decisões e controle 

público e social dos diversos momentos e dimensões que constituem a política. 

Para a autora:

“A informação e sua gestão, por meio de ferramentas 
tecnológicas, são concebidas como mediação lógica e 
indispensável na ação decisória e, portanto, estratégica 
no contexto da política. Reconhecem-se, assim, as novas 
e amplas possibilidades de conjugação da Tecnologia 
da Informação com o campo da gestão pública. (...) Hoje 
podemos observar um fantástico potencial de programas e 
sistemas que sustentam o desenvolvimento dessas políticas 
de seguridade social, comprovando que é um paradigma de 
gestão em plena assimilação no campo da proteção social; e 
cada vez mais assumido como componente estratégico para 
o funcionamento dessas organizações”. (TAPAJÓS, 2009, p. 
306-7)

A informação configura-se como um importante componente do processo de ges-

tão e controle social das políticas. Sua geração e disseminação têm como um de 

seus suportes fundamentais o uso das novas tecnologias da informação e comu-

nicação, que, se adequadamente utilizadas, podem proporcionar significativas 

alterações nos níveis de efetivação dos direitos sociais, favorecendo a identifi-

cação de novas competências e habilidades fundamentais para que os processos 

de gestão possam, ao atingir seus objetivos, contribuir para o enfrentamento dos 

desafios presentes na intervenção competente e qualificada junto às expressões 

da questão social. 

A conjugação entre as tecnologias da informação e comunicação e as políticas 

sociais pode proporcionar um conjunto de alterações significativas nos processos 

de gestão pública. Em outras palavras, “a busca e formulação da cidadania são 

também fomentadas por ferramentas tecnológicas e informacionais que facultem 

o melhor acontecimento do direito”, o que leva à consideração de que a “operação 

da política pode ser positivamente impactada por melhores práticas de moder-

nização facultadas pelo avanço das tecnologias de informação e comunicação” 

(TAPAJÓS, 2006, p.179).
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A apropriação das novas tecnologias da informação e comunicação vem adicionar 

novas possibilidades para a condução dos processos de gestão de políticas públi-

cas, podendo, como mediação que é, produzir mudanças qualitativas na condução 

de processos de trabalho, ampliando competências e habilidades necessárias à 

gestão pública. Trata-se de um potencial estratégico que deve ser utilizado prio-

ritariamente no atendimento às demandas dos usuários das políticas públicas e 

dos segmentos populares, no sentido de viabilizar um avanço na luta pela defesa 

de direitos, pela ampliação e consolidação da cidadania. Assim, a utilização crítica 

e consistente das TIC pode provocar alterações no desempenho de diversas atri-

buições e competências relacionadas ao atendimento direto a usuários e usuárias, 

formulação, avaliação e controle social. 

Destaca-se, neste sentido, a relevância da apropriação das tecnologias da informa-

ção e comunicação ao campo das políticas públicas, ressaltando o seu potencial 

para o aprimoramento e sofisticação de sua gestão, numa perspectiva de luta pela 

construção de novos usos sociais da tecnologia, voltados à satisfação das necessi-

dades sociais do conjunto da população.

Objetivos

Pretende-se apresentar alguns comentários e considerações introdutórias sobre 

o potencial do Cadastro Único (tomado como uma das expressões da conjugação 

entre as políticas sociais e as tecnologias da informação e comunicação), ressal-

tando os desafios e perspectivas postos à sua consolidação, a partir de resultados 

preliminares produzidos pelo projeto de pesquisa Cadastro Único: o potencial da 

tecnologia da informação para o acesso ao Programa Bolsa Família2, financiado 

pelo Edital MCT/CNPq/MDS-SAGI n º 36/2010 e realizado pelo Núcleo de Estudos 

em Gestão & Informação da UERJ - NEGI3.

São discutidos alguns aspectos da centralidade do Cadastro Único no âmbito dos 

programas sociais, dentre os quais se destacam o seu caráter integrador, o seu po-

tencial para a geração de informação estratégica, os investimentos realizados em 

capacitação e infraestrutura, e a postura participativa do profissional no processo 

de apropriação deste instrumento.

Busca-se apreciar (com base nas entrevistas realizadas com os assistentes sociais 

que operam o CadÚnico) os avanços, estratégias, aspectos positivos, críticas e di-

lemas que permitam identificar e caracterizar novas possibilidades de aprimora-

mento do Cadastro e do processo de inserção e manutenção dos dados e infor-

mações, com vistas à melhoria dos processos de gestão e de defesa dos direitos 

sociais.

2	  O projeto contou com a preciosa participação e envolvimento de toda a equipe, à qual dedico 

sinceros agradecimentos: Profaª Drª Vânia Morales Sierra, Assistentes Sociais Cila Portugal, Mayana Silva 

e Lyvia Seabra, e bolsistas de graduação Gisele Mota, Cristiane Azevedo, Taiane Faustino, Daiane Magalhães, 

Dayanna Gomes, Letícia Lopes e Vanessa Teixeira.

3	  O NEGI é um núcleo de estudos da Faculdade de Serviço Social da UERJ, cadastrado no Diretório 

Nacional de Grupos de Pesquisa do CNPq, e tem como principal objetivo desenvolver projetos de pesquisa 

e extensão com ênfase nos processos de gestão de políticas sociais em suas diversas dimensões.
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Metodologia

Tratou-se de pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, que utilizou como prin-

cipal instrumento de coleta de dados a entrevista, com roteiro semiestruturado 

previamente elaborado. Foram realizadas 43 entrevistas com assistentes sociais 

lotadas nos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) 

da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro4, visando identificar as suas percepções 

acerca do potencial do Cadastro Único para os programas sociais, em especial o 

Programa Bolsa Família. 

A fase de realização das entrevistas ocorreu no período de abril a maio de 2011, 

sendo cinco entrevistas em CREAS e unidade de acolhimento, sete com Coorde-

nadores de CAS, e 31 com assistentes sociais técnicos lotados nos CRAS e CAS de 

nove das dez áreas que integram o município. Todas as entrevistas tiveram o con-

sentimento dos profissionais, cuja formalização ocorreu por meio da apresentação 

e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em conformi-

dade com a regulamentação ética que orienta o exercício da pesquisa envolvendo 

seres humanos.

Do total de 43 entrevistas, 30 foram transcritas, produzindo 951 falas que se tor-

naram objeto de categorização pela equipe, demandando um significativo esforço 

de tratamento e organização dos dados, para o qual foi construído um sistema 

de informações capaz de sistematizar de forma eficiente o material produzido. As 

considerações apresentadas neste artigo têm por base os dados das 30 entrevis-

tas transcritas, das quais foram extraídos trechos que exprimem as contribuições 

dos profissionais acerca de características como o potencial de produzir informa-

ção estratégica, as críticas à prevalência da renda na seleção dos beneficiários 

do Programa Bolsa Família e os investimentos em capacitação e infraestrutura. 

Visando garantir o sigilo e o anonimato das entrevistadas, cada trecho utilizado 

será qualificado apenas pela idade e ano de formação da profissional.

Resultados e discussão

Entende-se o Cadastro Único como uma expressão da incorporação das novas 

tecnologias da informação e comunicação ao processo de condução das políticas 

públicas, em especial a de assistência social. Trata-se de um instrumento de iden-

tificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, 

que deve ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integra-

ção de programas sociais do Governo Federal voltados a esse público5. O número 

de famílias cadastradas vem crescendo de forma expressiva, e hoje o CadÚnico já 

conta com mais de 22 milhões de famílias cadastradas nacionalmente, das quais 

4	  O projeto contou com o importante apoio do Centro de Capacitação da Política de Assistência 

Social da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, que além de autorizar a entrada da equipe nos 

equipamentos da SMAS, estimulou a participação dos assistentes sociais na pesquisa.

5	  Os critérios que permitem o cadastramento são: ter renda mensal igual ou inferior a ½ 

salário mínimo por pessoa ou ter renda familiar mensal de até três salários mínimos. Famílias que possuam 

renda maior também podem ser cadastradas se a sua inclusão estiver vinculada à seleção de programas 

sociais implementados em nível federal, estadual ou municipal.
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cerca de 13,5 milhões são beneficiárias do Programa Bolsa Família. O gráfico 1 

demonstra a evolução do cadastramento ao longo dos últimos anos.

Gráfico 1 – Número de famílias cadastradas 
nacionalmente distribuídas por ano

Fonte: SAGI/MDS (http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI_menu/internet.php).

O Cadastro Único costuma ser descrito como um mapa representativo das famílias 

mais pobres e vulneráveis do Brasil, com amplo potencial de uso por diversas po-

líticas de proteção social. Apresenta tanto informações da família e do domicílio 

em que ela reside (tais como composição familiar, endereço, características do 

domicílio, acesso a serviços públicos de água, saneamento, energia elétrica, des-

pesas mensais e vinculação a Programas Sociais), quanto dados de cada um dos 

componentes da família (como documentação civil, qualificação escolar, situação 

no mercado de trabalho e rendimentos). É regulamentado pelo Decreto nº 6.135, 

de 26 de junho de 2007 (que revogou o Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001) 

e tem a sua gestão disciplinada pela Portaria MDS nº 177, de 16 de junho de 2011 

(que substituiu a Portaria MDS nº 376, de 26 de junho de 2007). Constitui-se como 

uma importante ferramenta de planejamento para políticas públicas voltadas às 

famílias de baixa renda, que permite a criação de indicadores que reflitam as vá-

rias dimensões de pobreza e vulnerabilidade, por meio da identificação e caracte-

rização dos segmentos socialmente mais vulneráveis da população.

Segundo Soares et al. (2009), o CadÚnico configurou-se, após diversos aperfeiço-

amentos e expansões, como uma das mudanças mais importantes no processo de 

unificação dos programas de transferência de renda condicionada. De acordo com 

Soares e Sátyro (2009, p.10), a situação destes programas em 2003 era marcada 

pelo caos: cada um deles tinha sua agência executora, a coordenação entre elas era 

mínima e os seus sistemas de informação eram separados e não se comunicavam. 

Quando o Governo Federal, neste mesmo ano, criou o Programa Bolsa Família, ele 

unificou os programas de transferência de renda então existentes e estabeleceu o 

Cadastro Único como a sua base de informações. Apesar de ser fundamental para 

Programa Bolsa Família, o Cadastro Único vai além dele, constituindo-se como uma 

rica fonte de informações para diversos programas focalizados. 

A CENTRALIDADE 
DO CADASTRO 
ÚNICO NA 
PROTEÇÃO 
SOCIAL 
BRASILEIRA



a
v

a
li

a
ç

ã
o

 d
e

 p
o

lí
t

ic
a

s
 p

ú
b

li
c

a
s

: 
c

o
n

t
r

ib
u

iç
õ

e
s

 a
c

a
d

ê
m

ic
a

s
 s

o
b

r
e

 o
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 S

o
c

ia
l 

e
 o

 C
o

m
b

a
t

e
 à

 F
o

m
e

T
r

a
n

s
fe

r
ê

n
c

ia
 C

o
n

d
ic

io
n

a
d

a
 d

e
 R

e
n

d
a

O Programa Bolsa Família possibilitou a superação da pulverização orçamentária e 

administrativa, marcante nos diversos programas de transferência de renda então 

existentes, “direcionando as ações para todo o grupo familiar e não mais para cada 

um de seus integrantes de forma isolada” (MODESTO e CASTRO, 2010, p.15). O 

Cadastro Único torna possível a integração desses programas e, a partir de 2005, 

passa, de um lado, por um consistente esforço de depuração dos seus dados, e 

de outro, por um amplo processo de cadastramento de novas famílias realizado, 

fundamentalmente, pelos municípios.

Para Barros et al. (2009, p.7), três principais características do CadÚnico definem 

suas possibilidades de utilização: sua abrangência censitária (cobrindo a quase 

totalidade da população mais pobre do país); sua natureza cadastral, dispondo do 

nome e do endereço dessa população pobre (o que possibilita localizar e reentre-

vistar as famílias, e, com isso, melhorar a qualidade das informações cadastrais); 

uma ampla variedade de dados e informações sobre as condições de vida dessas 

famílias, que permite o estabelecimento de perfis e a consequente proposição de 

políticas e ações de proteção social. Trata-se, portanto, de uma das mais impor-

tantes fontes de informação sobre a população pobre no Brasil, e, neste sentido, a 

grande variedade de informações disponíveis sobre as famílias e a possibilidade 

de identificá-las, permite que o Cadastro Único ocupe uma posição central na ela-

boração de diagnósticos das condições sociais e na condução e gestão da política 

social brasileira.

Ao longo dos anos, o Cadastro Único tem sido melhorado no sentido de aprimorar 

o processo de identificação e reconhecimento das famílias vulneráveis, visando a 

sua inclusão nas políticas sociais. A partir do ano de 2009, surge a sua versão 7, 

produzida com software livre, na qual todas as atividades de inclusão e atualização 

cadastral são realizadas on line, diretamente no seu portal de relacionamento, com 

o objetivo de imprimir mais dinamicidade e agilidade ao cadastramento, já que eli-

mina as atividades de extração e transmissão existentes nas versões anteriores6. 

Considerações dos profissionais sobre o Cadastro Único

O Cadastro Único tem ocupado um lugar de destaque no processamento das po-

líticas de proteção social brasileiras, demonstrando a sua centralidade para a in-

tegração dos diversos programas sociais. A utilização do Cadastro Único no muni-

cípio do Rio de Janeiro vem alcançando patamares significativos e pode fornecer 

subsídios importantes para o seu aprimoramento, principalmente devido ao de ter 

sido concluída em 2010, neste município, a experiência piloto de implantação da 

versão 7. Serão apresentados e discutidos, a partir deste momento, trechos das 

entrevistas realizadas, tecendo alguns comentários gerais que permitam uma bre-

ve avaliação de pontos considerados relevantes, tais como o acesso à informação, 

a importância das capacitações, a questão da renda autodeclarada, os erros de 

focalização e a questão da infraestrutura.

6	  Maiores informações sobre a versão 7 do Cadastro Único podem ser obtidas no seguinte 

endereço: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/cadastrounico/sistemas/sistemadecadastrounico/

versao-7.
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Produção e acesso à informação

O processo de cadastramento das famílias é realizado, de forma descentralizada, 

pelos municípios. São coletados e inseridos dados socioeconômicos básicos os 

quais permitirão a produção de perfis e indicadores de monitoramento e a ava-

liação dos impactos dos programas sociais nas condições de vida das populações 

beneficiárias. Tem sido imperativa a busca pela qualidade no registro dos dados, 

de modo que reflitam a realidade das famílias cadastradas. O conjunto das entre-

vistas realizadas com os operadores demonstra que os profissionais que operam 

o Cadastro têm uma sólida compreensão da sua importância para as ações e pro-

gramas de proteção social.

“O CadÚnico, ele está cada vez mais sendo requisitado para 
diversas ações, não é só para o acesso ao Programa Bolsa 
Família. Há um programa de habitação, remoção de família 
por conta de enchentes, de obra, é necessário estar no 
CadÚnico, para isenção de taxa de concurso, para a questão 
da diminuição de tarifa elétrica; são muitos programas hoje 
que precisam do CadÚnico. Seu uso está crescendo muito, e 
a gente utiliza todo dia para diversas ações. O Programa Bolsa 
Família é o carro chefe, é o maior demandador do CadÚnico, 
mas outras demandas também são apresentadas por outros 
Programas” (30 anos, formada em 2002).

De forma geral, os profissionais reconhecem a importância do Cadastro e o papel 

central que ele ocupa ao longo do seu processo de trabalho. Reconhecem, também, 

que este instrumento proporciona uma rica fonte de informações que, se bem utili-

zada, pode potencializar o processo de gestão e avaliação das políticas sociais.

“O nosso processo de trabalho, 80% gira em torno do 
Cadastro Único, porque os CRAS do Município do Rio 
trabalham basicamente com os programas sociais do Governo 
Federal. O Cadastro é a porta de entrada para praticamente 
todos os programas sociais. Qualquer programa social, as 
famílias têm que ter o Cadastro do Governo Federal para gerar 
o número de NIS. Eu falei 80%, mas eu vou aumentar, 90% do 
nosso processo de trabalho hoje, dentro da proteção básica, 
dentro dos CRAS, dentro da Prefeitura do Rio de Janeiro, se 
dão em torno do Cadastro Único do Governo Federal” (32 
anos, formada em 2002).

“O Cadastro Único hoje dentro da Prefeitura do Rio ele 
faz parte do trabalho do Assistente Social, você não tem 
como se desvincular disso, principalmente se você estiver 
na proteção básica. Hoje a gente trabalha tendo isso como 
um instrumento, a gente trabalha o tempo todo com esse 
Cadastro, qualquer pessoa que chegue hoje no CRAS, se ela 
vai acessar outro programa, de uma forma ou de outra, ela vai 
acabar parando aqui no Cadastro, porque tudo, hoje, pede 
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para que a família, para acessar determinados programas, 
esteja dentro desse Cadastro Único. Mesmo que o profissional 
relute, isso vai acabar fazendo parte do atendimento dele, 
querendo ou não” (40 anos, formada em 2002).

Como destacam Soares e Sátyro (2009), o Cadastro Único “é a primeira experiência 

de coleta de informações sobre grande parte das famílias no Brasil que vai além 

de um nome e um número”, contando com “uma adesão massiva de milhares de 

agentes municipais, que nele acreditam e que se esforçam ao máximo para forne-

cer-lhe as melhores e mais atualizadas informações possíveis” (p.25). De acordo 

com boa parte dos entrevistados, mais do que um sistema de identificação da fa-

mília do usuário, o Cadastro constitui-se como um instrumento que permite iden-

tificar demandas e necessidades da população de baixa renda. Trata-se de um im-

portante recurso que auxilia a gestão pública, permitindo detectar necessidades, 

traçar o perfil das famílias, criar novas propostas de trabalho e atribuir visibilidade 

à importância da intersetorialidade. Neste sentido, as potencialidades do Cadastro 

Único extrapolam a identificação e a caracterização das famílias, podendo promo-

ver o aperfeiçoamento da gestão dos programas e dos serviços socioassistenciais, 

fomentando, também, a construção de políticas intersetoriais. Estes são pontos 

desatacados pelos entrevistados:

“O ponto positivo é esse de você ter todo o conhecimento 
amplo da situação familiar, situação geográfica, você ter um 
mapeamento de toda situação, de vulnerabilidade, de risco que 
aquele público está vivenciando” (29 anos, formado em 2005).

“Através dele você tem uma gama de informações, de uma 
pesquisa séria, de uma análise aprofundada daquela situação. 
Você consegue pensar em programas e projetos para se 
trabalhar com a população, você elege indicadores que estão 
ali, de informações que estão presentes naqueles dados que a 
gente preenche daquelas famílias, e podem te dar indicadores 
de vulnerabilidade importantes, e a partir deles pensar em 
ações que possam atender diretamente as necessidades 
daquelas famílias” (42 anos, formada em 1998).

“A concentração desses dados, eu acho que foi um grande 
avanço pra equipe. E você vê que cada técnico utiliza esses 
dados de forma diferenciada, e é super legal porque vêm 
propostas maravilhosas por parte da equipe, que nem é a 
gestão que interfere, mas ela propõe pra gestão, e a gente 
propõe para as subsecretarias e vai até o secretário” (53 anos, 
formada em 1983).

Os entrevistados apontam que os dados contidos no Cadastro Único, além de per-

mitir a seleção de famílias para programas sociais, também permitem o desenvol-

vimento de uma série de outras ações, tais como planejamento, monitoramento e 

avaliação. Com isso, a questão da qualidade dos dados registrados e a exigência de 
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que reflita a realidade das famílias cadastradas, ganha relevância, demonstrando a 

importância do contínuo aperfeiçoamento tanto do sistema do Cadastro quantos 

dos processos de treinamento e capacitação para o seu uso.

Uma questão apontada pelos profissionais refere-se ao acesso às informações 

produzidas. Se por um lado o forte potencial de produzir informação estratégica 

é valorizado, por outro diversos profissionais relatam dificuldades no retorno das 

informações produzidas com o uso do Cadastro, impondo, desta forma, obstáculos 

à apropriação do conhecimento produzido.

“O ponto positivo é a possibilidade que ele tem de me 
retratar, me dar uma fotografia do meu território, e que 
ações eu preciso ter para atenuar, minimizar a questão da 
pobreza no meu território. Agora, um ponto negativo é que 
nessa versão eu não consigo, ainda, fazer isso. Eu não sei se 
é um problema nosso, que a gente não consegue fazer, é um 
problema estrutural, da SMAS, ou se é um problema da versão. 
A gente precisa pensar, não adianta eu ter um sistema em que 
eu jogo, jogo, jogo dados, uma série de dados, e ele não vem 
pra mim como um instrumento de informação para eu tentar 
pensar na minha ação (47 anos, formada em 1991).

“Agora, nesse sistema, a grande dificuldade – não sei como 
eles vão arrumar, azeitar e aparar essas arestas – é a questão 
da própria gestão do sistema. Hoje, o próprio sistema, a 
gente não consegue extrair dados ou algumas informações 
que a gente necessita para o nosso dia-a-dia. [Por exemplo?] 
Referenciar endereços. Eu não consigo fazer um filtro de 
endereços. Eu, hoje, não consigo saber quantas famílias 
beneficiárias do Bolsa Família tem no meu território. O sistema 
não me dá isso, o sistema versão 7. Se eu tiver que trabalhar 
especificamente, dar um corte, hoje eu queria trabalhar com 
famílias chefiadas por mulheres, que só tenham mulheres 
como chefe de família, eu não consigo. Quero trabalhar com as 
famílias de uma determinada comunidade, fazer um recorte, 
priorizar... Pelo menos, a gente aqui não consegue, não sei o 
nível central. (47 anos, formada em 1991).

“O CRAS não consegue construir a sua proposta de trabalho 
pra oferecer para aquela população, aquele perfil que você 
levantou no CadÚnico, porque o CadÚnico não volta com 
informação pra mim. Eu só insiro a informação. O resultado 
trabalhado, bonitinho não volta para mim. Por exemplo, se 
o CAS hoje cadastrou 100 jovens; se esses 100 jovens têm 
5ª série, 8ª série. É isso, então aquele cuidado todo, aquela 
informação rica com a qual eu posso estar planejando, sendo 
chamada pelo gestor para planejar... ‘O que você acha que 
tem que ter’? ‘O que você acha que a gente pode construir 
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aqui’? Não é usada, não se trabalha as informações. Então, eu 
sou mera produtora de informação, eu sou mera executora, 
não sou a pessoa que vem para planejar a relação” (32 anos, 
formada em 1999).

“Acho que eu gostaria mais de obter esse retorno das 
informações. Isso aí para mim seria muito importante, coisa 
que a gente não tem propriamente no trabalho aqui. A 
gente não tem muito retorno, a gente tem uma informação 
muito rápida junto à Caixa, até para poder dar um retorno 
para o próprio usuário. Mas de uma maneira geral, dados 
consolidados, a gente aqui na execução, nesse momento, a 
gente não tem” (33 anos, formada em 2001).

Cabe perguntar se as dificuldades de acesso às informações são geradas pela fra-

gilidade de uma política de divulgação e disseminação por parte do MDS, ou se 

tais informações são produzidas e divulgadas, mas, no entanto, não atingem as 

equipes técnicas por falhas de comunicação e articulação no interior da estrutura 

do município. Trata-se de uma questão importante, que merece atenção. 

Lindert et al. (2007, p. 39), já há algum tempo atrás, observaram a política do MDS 

de produzir boletins regulares com informações básicas sobre o Cadastro Único 

e sobre  o Programa Bolsa Família, os quais eram enviados por correio eletrônico 

para os municípios e estados. Se essa política ainda continua em vigor, o problema 

parece ser a chegada das informações nos equipamentos, como os CRAS e CREAS. 

A relevância do CadÚnico, como apontado, é justamente potencializar a gestão 

pública por meio do acesso a dados, informações e perfis. A conjugação entre polí-

tica social e tecnologias da informação e comunicação só demonstra o seu valor se 

imprimir à informação um caráter estratégico, e para isso ela precisa estar acessí-

vel aos sujeitos envolvidos na condução das políticas, tanto gestores, quanto téc-

nicos. A “função diagnóstica” do Cadastro Único, como apontado por Barros et al. 

(2009, p.39) precisa ser apropriada pelo conjunto dos profissionais envolvidos em 

sua utilização. Neste sentido, aproveitando a sugestão de Lindert et al. (2007, p. 

50), fica demonstrada a importância de  fortalecer os canais de comunicação entre 

os municípios, o MDS e a Caixa, no sentido de que as informações provenientes do 

Cadastro possam ser rapidamente disponibilizadas aos profissionais, que criativa-

mente possam se apropriar destes dados e convertê-los, a partir das demandas e 

possibilidades identificadas, em projetos e propostas de atuação junto às famílias.

Por outro lado, vale considerar a interessante observação feita por Romero (2010, 

p.73), que, ao abordar algumas questões do CadÚnico, aponta a existência de uma 

carência de aplicações na versão cliente, que poderiam ser instaladas nas Prefei-

turas e tornar o uso do Cadastro ainda mais ágil e útil. O autor destaca a impor-

tância de aumentar a geração de relatórios mais ágeis e variados, que permitam 

produzir estudos e diagnósticos, o que, hoje, segundo o mesmo, as prefeituras não 

conseguem obter diretamente do sistema. Por outro lado, como política de gestão 

da informação, o MDS disponibiliza uma diversidade de dados e informações em 

seu portal, por meio da Matriz de Informações Sociais (MI Social), importante fer-
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ramenta que poderia ser objeto de consulta recorrente dos profissionais. De forma 

geral, fica demonstrada a relevância de se aprofundar esta função diagnóstica do 

Cadastro Único, e o exercício desta função demanda uma série de condições que 

permitam o aproveitamento da rica fonte de informações disponibilizadas pelo 

sistema. Neste sentido, a capacitação ocupa lugar de destaque, devendo, justa-

mente por isso, ser cada vez mais aprimorada. 

Ressalta-se, também, a importância de intensificar ou, ainda, estimular a produ-

ção e disseminação de boletins e informativos que socializem amplamente as in-

formações e dados básicos do CadÚnico entre os profissionais integrantes tanto 

da gestão quanto da equipe técnica. Além disso, o aprimoramento dos canais de 

comunicação entre MDS, Caixa e municípios também aparecem como uma impor-

tante estratégia para o aprofundamento na produção e acesso às informações do 

Cadastro Único pelos profissionais que lidam com ele cotidianamente. 

Processos de capacitação

A crescente incorporação das tecnologias da informação e comunicação às polí-

ticas sociais decorre da transferência de diversas atividades e tarefas para o am-

biente tecnológico. Este processo tem sido acompanhado por processos de capa-

citação e qualificação diversificados, que visam estimular e mediar a apropriação 

destes novos recursos. Por conta da experiência piloto de implantação da versão 

7 do Cadastro Único, o MDS realizou recentemente um maciço processo de capa-

citação dos seus operadores, tanto no que se refere ao uso dos novos formulários, 

quanto em relação à adequação ao novo sistema de cadastramento on line. Tais 

capacitações têm provocado expressivos impactos na gestão do Cadastro Único e 

na promoção do seu uso no território do município do Rio de Janeiro. 

Os profissionais entrevistados ressaltam o valor das capacitações, reafirmando a ri-

queza e a relevância destes momentos de reflexão e treinamento. Apontam, ainda, 

a necessidade de intensificar estes momentos, sugerindo o seu aprofundamento 

e reconhecendo a importância de um preparo consistente para operar e aprovei-

tar o potencial do Cadastro Único. Sinalizam que as capacitações realizadas até o 

momento têm se constituído mais como um ponto de partida, uma orientação ou, 

ainda, uma apresentação mais geral e abrangente do Cadastro, sendo necessários 

outros momentos para ampliar os temas e questões levantados. Os profissionais 

destacam que as principais dúvidas e problemas aparecem e são equacionados 

durante o uso cotidiano do Cadastro, ao longo do processo de atendimento, no 

dia-a-dia, sempre contando com a colaboração e contribuição dos colegas que já 

detêm um maior domínio operacional deste sistema.

“Quando entra uma versão nova eles realmente fazem a 
capacitação, mas eu nem posso dizer se a capacitação em si 
ajuda, porque eu acho que tudo é novo, é no dia-a-dia, então 
muitas vezes a gente tem dúvidas e não tem quem tire essas 
dúvidas. Na capacitação é dado um ‘a, e, i, o, u’, digamos assim. 
No dia-a-dia que a gente vai tendo e vendo as dificuldades. 
Mas, é importante essa capacitação para que a gente saiba 
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pelo menos como operar no início do sistema, depois a coisa 
vai mudando a cada dia” (42 anos, formado em 1998).

“Não é capacitação, eu não chamaria de capacitação, é uma 
orientação sobre o Cadastro Único. Você começa a utilizar, vai 
acertando, vai errando, mas é tudo muito dinâmico. Eu vejo 
mais como um momento de informações” (37 anos, formada 
em 2005).

“Na verdade, as capacitações são importantes porque você 
visualiza a coisa ali aquele momento, mas no dia-a-dia é 
a prática, não deixa de ser porque os erros acontecem, as 
irregularidades vão aparecendo, a gente vai corrigindo no dia-
a-dia, o que na capacitação não acontece” (54 anos, formada 
em 1982).

“O Cadastro em si ele não é difícil, ele é autoexplicativo, ele 
pergunta você diz sim, não, e tal. O único problema é que 
tem algumas situações que a gente tem e só aprendeu na 
prática: ‘Ah, salva por página’, depois você vê que não tem 
que salvar por página, só tem que salvar no final, senão ele 
dá alguns problemas. Tem algumas coisas que só na prática... 
na capacitação não, eu acho que ele era tão novo que os 
problemas vieram com a prática” (45 anos, formada em 1988).

Os entrevistados apontam alguns limites identificados em suas experiências de 

capacitação, tais como, por exemplo, a baixa disponibilidade de computadores 

para a realização de treinamentos, os quais, além de atrair a atenção dos profissio-

nais e tornar o aprendizado mais interessante, poderiam propiciar o detalhamento 

de problemas e dificuldades operacionais. Os profissionais sugerem uma atenção 

maior para a qualidade das apresentações, para a metodologia empregada, e um 

uso mais consistente dos manuais de treinamento, com acompanhamento mais 

direto de supervisores ou instrutores. 

“Toda a capacitação é sempre bem-vinda, mas eu penso que 
ela precisa ter um pouco mais de qualidade. Como eu falei 
pra você, é um projeto piloto, a gente não consegue, como 
eu vou dizer pra você, a gente não consegue esmiuçar todas 
as possibilidades que o sistema tem. Tem uma cartilha lá e as 
pessoas acabam reproduzindo o que tem na cartilha, só que o 
trabalho com gente é muito mais dinâmico que uma cartilha. 
(47 anos, formada em 1991).

“Eu só participei de uma capacitação e nessa capacitação 
você não tinha um computador disponível para você; era um 
computador com uma pessoa na frente que explicava para um 
público de vinte, mais ou menos, assistentes sociais. Eu achei 
que essa metodologia, sem você ter acesso ao computador, 
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ela é menos interessante do que se você tivesse acesso 
direto” (45 anos, formada em 1988).

O reconhecimento da importância das capacitações é tão significativo que os 

profissionais sugerem o aumento da sua quantidade. Destacam a insuficiência da 

carga horária utilizada, e também, a pertinência de um processo de capacitação 

continuada, com certa periodicidade, que possibilite um acompanhamento siste-

mático de situações complexas, dúvidas, questões, troca de informações, debates, 

enfim, um espaço presencial que possibilite o aprofundamento e a qualificação do 

uso do Cadastro.

“É muito importante, só que eu acho que a gente deveria ter 
mais, deveria ser uma capacitação continuada, em relação a 
dúvidas também que nós temos” (58 anos, formada em 1977).

“A capacitação, eu participei, gostei, foi bem dinâmica. Eu 
consegui tirar muitas dúvidas, acho que foi extremamente 
importante. Mas acho que tem que ter, mesmo que seja 
bimestralmente, não sei se seria capacitação, mas, por exemplo, 
uma renovação, um debate, para ir aperfeiçoando o trabalho, 
talvez, assim eu acho que seria enriquecedor para quem 
realmente mexe com o cadastro” (31 anos, formada em 2001).

“Eu fiz, a minha capacitação na versão 7, durou uma semana, 
mas não foi suficiente, o conteúdo todo da capacitação não foi 
dado. Eu acho assim, não foi uma capacitação negativa, mas 
tinha que ter mais capacitações, não é que o conteúdo não 
foi dado, mas assim, foi passado muito corrido, a capacitação 
até que foi positiva, mas havia a necessidade de uma 
continuidade dessa capacitação” (32 anos, formada em 2002).

A demanda por momentos de capacitação continuada e qualificação é recorrente 

entre os assistentes sociais. As alternativas para promoção de espaços de discus-

são não precisam ser reduzidas aos espaços presenciais, podendo também ser fo-

mentadas no chamado ciberespaço. Para ilustrar essa possibilidade, em consulta à 

Internet foram identificadas algumas iniciativas virtuais de troca de informações e 

experiências sobre o Cadastro Único, tais como blogs e fóruns de discussão7. Além 

disso, é válido considerar iniciativas como convênios e parcerias com universidades 

e centros de estudo e pesquisa que podem somar esforços no sentido de subsidiar 

e aprimorar as capacitações para o processo de cadastramento, tanto na inclusão e 

manutenção dos dados, quanto na sua análise e avaliação. Desta forma, é marcante 

a importância de continuar e, na medida do possível, ampliar o investimento que 

tem sido feito nos processos de capacitação e qualificação em relação ao Cadastro.

Os entrevistados ainda sugerem uma ampliação do elenco de temáticas tratadas 

nas capacitações, abordando assuntos que extrapolem o uso do Cadastro, em si, e 

contemplem questões técnicas mais complexas que permeiam o cadastramento. 

7	  Um ilustrativo exemplo pode ser acessado em http://www.forumcadunico.com.
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Consideram que as capacitações não deveriam ser apenas no uso do sistema, mas 

também incorporar conteúdos transversais e necessários à realização das entre-

vistas, ultrapassando a dimensão operacional e interagindo com temas fundamen-

tais ao trabalho e à coleta consistente de dados.

“Eu até participei da capacitação, até que é boa, mas só no 
dia-a-dia para você pegar as manhas do sistema. [O que 
você achou dessa capacitação?] Eu gostei ela explica tudo 
direitinho, mas tem situações que fogem da capacitação. 
[Como por exemplo?] Vamos dizer... tem cadastros que é 
avaliação técnica. Hoje em dia tem famílias que são duas 
vivendo no mesmo domicílio, vamos supor, tem pai, mãe e 
filho, e tem outro filho que tem uma família vivendo naquele 
domicílio, mas a lógica do sistema é que você cadastre 
todos que morem naquela residência. Mas aquelas famílias, 
uma tem a renda x e a outra renda y, entendeu? Se você 
contemplar aquelas famílias como se fossem uma só, aquela 
que não tem renda seria prejudicada, então você vai ter uma 
avaliação técnica, então você vai desmembrar essa família. 
A gente, enquanto técnica, a gente pode fazer isso, a gente 
tem essa brecha. [No treinamento explicou isso?] Não, disse 
para a gente incluir toda família, mas entre a gente, tem esse 
consenso, enquanto Assistente Social” (35 anos, formada em 
2002).

À medida que a operação do Cadastro vai se intensificando, novas demandas vão 

aparecendo, e seu atendimento permite que o processo de cadastramento seja cada 

vez mais aprimorado, podendo gerar, inclusive, impactos para a redução dos erros 

de focalização. Como observaram Barros et a. (2009), “a qualidade de um cadastro 

está diretamente ligada ao seu uso” (p.11), e neste sentido, o aprofundamento dos 

processos de capacitação e qualificação relativos ao Cadastro Único consiste numa 

demanda legítima que expressa melhorias não apenas na inclusão e manutenção 

dos dados, mas também na produção de análises, perfis e indicadores.

As capacitações sobre o CadÚnico precisam avançar, ampliar o seu alcance, absor-

ver novos temas e conteúdos, atingindo e atraindo o interesse e o reconhecimento 

de cada vez mais operadores do Cadastro. Assim, algumas sugestões interessantes 

merecem ser apreciadas: 1) criar espaços de acompanhamento contínuo e siste-

mático; 2) envolver atores e parceiros que possam contribuir para o aprimoramen-

to do processo de cadastramento, como universidades, centros de pesquisa e or-

ganizações sociais; 3) ampliar os temas e conteúdos abordados. 

Segundo os relatos dos profissionais, a condução dos atendimentos demanda uma 

série de conteúdos, capacidades e competências, e a qualidade da informação 

produzida encontra-se relacionada à qualidade da formação detida pelo profis-

sional, que o qualificará para outras dimensões, além da operativa. Desta forma, 

novas estratégias de ampliação da qualificação do uso do Cadastro podem ser es-

timuladas tanto pelo MDS quanto pelos sujeitos direta ou indiretamente envolvi-

dos com o seu uso e aproveitamento. A percepção de informações inconsistentes 
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e a sua verificação é fundamental para que o mecanismo da focalização funcione e 

aqueles que são efetivamente elegíveis tenham acesso ao programa. Capacitações 

“ampliadas” podem contribuir significativamente para imprimir mais qualidade e 

consistência aos dados inseridos no Cadastro. Como sugeriram Lindert et al. (2007, 

p.50), é preciso ampliar o treinamento no uso do CadÚnico, aperfeiçoando os pro-

cessos de inserção e manutenção dos dados e informações e proporcionando um 

aprimoramento contínuo da sua qualidade. Ações de validação como cruzamentos 

e comparações, voltadas à “higienização de sua base de dados” (ASSIS e FERREIRA, 

2010, p.231) são fundamentais, mas não esgotam as possibilidades. É necessário 

investir em formas cada vez mais consistentes de capacitação e qualificação para 

uso do Cadastro, tanto no nível da inclusão de dados quanto no da produção e 

disseminação de informações. Numa perspectiva mais ampliada, as capacitações 

precisam prover os profissionais de uma competência teórica fundamental à apro-

priação das informações e do conhecimento gerados pelos aportes tecnológicos. 

Como lembra Tapajós (2006, p. 183):

“A geração de fontes automatizadas de dados, e a sua 
consequente transformação em informação qualificada, 
pleiteiam, ainda mais, a convivência com um aporte teórico 
expressivo, servindo de escudo contra as práticas reiterativas 
do mero cumprimento de rotinas e procedimentos sem a 
devida qualificação profissional” (TAPAJÓS, 2006, p. 183).

As capacitações ocupam posição central no aprimoramento e aperfeiçoamento 

não só dos processos de inclusão e manutenção de dados, mas também na identi-

ficação de possibilidades criativas e inovadoras de aproveitamento da riqueza que 

estas informações proporcionam. Trata-se, portanto, de uma condição essencial 

para a promoção de um uso cada vez mais intensivo, não só no município do Rio 

de Janeiro, como em todo o território nacional. 

Focalização e renda autodeclarada

Alguns depoimentos dos profissionais entrevistados problematizaram a prima-

zia da renda como critério exclusivo de seleção para inclusão no Programa Bolsa 

Família, embora não tenham conseguido formular propostas alternativas a este 

quadro. Relatam que, na realização cotidiana do cadastramento, deparam-se com 

enormes dificuldades para incluir os usuários extremamente pobres. Ressaltam, 

também, a existência de uma grande volatilidade da renda, que, muitas vezes, se-

gundo Barros et al. (2010, p. 122), não é acompanhada pelo cadastramento ou não 

é detectada pelos critérios de seleção do Programa Bolsa Família. 

“Eu acho que essa questão da renda é muito complicada, 
pessoas que realmente precisam do Bolsa Família, muitas 
vezes não conseguem, por causa da renda per capita que eles 
colocam, da forma que a gente tem que obedecer o programa, 
então tem pontos negativos e positivos, e um ponto negativo 
é a questão da relação da renda” (35 anos, formada em 2002).
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“Por exemplo, dona Maria recebe uma doação de R$200,00 
para pagar o aluguel dela, aí tem um quadrinho lá na renda 
familiar chamado doação. Doação virou renda agora? E se 
no mês que vem dona Maria não receber esses R$200,00, 
entendeu? Por exemplo, eu atendi uma família, a senhora 
trabalhou seis meses durante o ano, ficou desempregada, o 
marido ficou desempregado, quatro filhos. Se registrar esses 
dados no Cadúnico, pura e simplesmente, ela não tem direito 
ao Bolsa Família, porque a renda dela supera. Mas espera aí! 
Ela está desempregada, o marido está desempregado, quatro 
filhos, a casa dela está caindo, tiveram as chuvas... Poxa, ela 
está há um ano desse jeito, se eu registrar esses dados, fazem 
uma conta mirabolante e ela não recebe o Bolsa Família” (35 
anos, formada em 2000).

Uma sugestão interessante detectada nos depoimentos consiste na criação, no 

Cadastro, de um espaço para registro das observações e considerações dos profis-

sionais a respeito da condição social da família. Sugerem também que este relato, 

que poderia ser um Parecer Social, tenha algum tipo de interferência no processo 

de seleção dos beneficiários. 

“Bom, eu acho que um ponto negativo, que eu sinto falta, é a 
gente ter alguns espaços onde a gente possa relatar com as 
nossas palavras algumas coisas que o Cadastro não tem, porque 
o cadastro é muito fechado, é um cadastro de opções, uma coisa 
ou outra você escreve. Ele não tem um espaço onde a assistente 
social possa relatar algo que você viu durante a entrevista e que 
você gostaria de deixar ali escrito” (31 anos, formada em 2001).

Soares et al. (2009, p.18) chamam a atenção para o impacto de eventuais erros 

no levantamento de informações, sugerindo que as famílias que potencialmente 

seriam beneficiadas pelo PBF têm nítidos estímulos para subdeclarar sua renda. 

Os autores observam que alguns assistentes sociais, ao identificarem as famílias 

pobres, mesmo não satisfazendo formalmente critérios para ingresso no Progra-

ma, podem decidir fazer uma estimativa para baixo da renda familiar, tornando-a 

elegível. Situações como essas são citadas pelos entrevistados, como a que se 

apresenta a seguir: 

“Eu não tenho como interferir nisso eu não tenho como dizer 
‘Olha, essa família é mais prioritária do que essa’. Eu não 
posso falar assim: ‘O meu parecer social é esse. Continua 
pagando porque eu, como técnica do Serviço Social, estou 
acompanhando ele, então vou fazer com que ele venha, vou 
colocar ele no projeto assim assado, dá três meses, quatro 
meses, não cancela o benefício’. Então as pessoas começam 
a fazer manipulação errada, porque você começa a forjar 
os dados. Então tira o menino que está dando problema 
no Cadastro Único para que aquela família, que precisa, 
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possa receber o benefício do Bolsa Família. Vai diminuir um 
pouquinho, mas não vai ficar sem nada. Então, eu crio, dentro 
do sistema, uma forma de manter aquele menino dentro do 
Programa, e vou monitorando lá o sistema pra interferir. Então 
assim, aquele menino que tem problemas, que não vai à escola, 
ele não está indo à escola agora, mas está num tratamento 
de saúde. Faz diferença, é isso que as pessoas não querem 
ouvir. (...) O acompanhamento social não está interferindo 
nesse programa, o programa é que está interferindo no meu 
acompanhamento social, e aí para que as pessoas não saiam 
prejudicadas, eu tenho que manipular a informação. Eu vi 
muitas assistentes sociais fazendo isso, tirando o menino, 
continuando a acompanhar ele, mas tirando o menino para que 
continue o benefício” (32 anos, formada em 1999).

De acordo com este depoimento, práticas de “adequação” de dados, forjadas para 

“forçar” a seleção de determinadas famílias, embora não generalizadas, existem, 

e precisam ser combatidas. Ainda que o profissional tenha uma avaliação social, 

crítica, que sinalize a importância da inserção desta família no Programa, a solução 

relatada não é a adequada. A questão que se coloca, portanto, é definir a alter-

nativa que poderia ser adotada para dirimir tais práticas, e, consequentemente, 

reduzir os erros de focalização. Barros et al. (2009) apontam que o objetivo central 

do Cad

Único, desde a sua criação, foi a seleção das famílias a serem beneficiadas pelos 

programas de transferência de renda condicionada, com a preocupação de garan-

tir um elevado grau de focalização para tais programas. Como esta seleção tem 

sido feita apenas com base na renda autorreportada, nem sempre as informações 

relatadas pelas famílias correspondem à realidade. Esta situação pode gerar dis-

torções, como demonstram os depoimentos a seguir:

“Existe uma questão da divulgação das informações dos 
usuários que é declaratório e isso muitas vezes gera uma 
discrepância, pessoas que muitas vezes têm maiores 
necessidades, maiores vulnerabilidades, não conseguem 
acesso a determinados programas, e outras que omitem 
algumas informações às vezes conseguem. É uma coisa que a 
gente não consegue resolver. A questão declaratória ela deixa 
muito aberta, as pessoas declaram o que quiserem e hoje, na 
sociedade em que o trabalho, na grande maioria para pessoa 
de baixa renda, é informal, ela pode declarar o que quiser. Já 
uma família que tem uma carteira assinada, mas ganha apenas 
um salário mínimo e que está numa situação muito precária, 
às vezes fica de fora porque está registrado, e aquele que é 
informal muitas vezes ganha mais e diz que ganha menos e 
está no programa, então muitas vezes gera desigualdade aí” 
(30 anos, formada em 2002).
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“Tem muitos usuários que não precisariam receber esse 
benefício. Tem pessoas que têm Bolsa Família e têm uma 
renda de dois mil reais... o Sistema não consegue cruzar 
os dados que a gente alimenta e as pessoas continuam 
recebendo. (...) Tem rendas declaradas e não declaradas, tem 
pessoas que recebem com carteira assinada; eles deveriam 
ter um sistema de ponta que pudesse cruzar os dados. Tem 
pessoas que não conseguem receber porque não têm o 
perfil. Como uma vez, uma pessoa que tem casa, que tem 
carro e continua recebendo, e a outra que não tem nada, não 
recebendo” (32 anos, formada em 2005).

Mostra-se relevante a reflexão sobre as possibilidades de se considerar o uso de ou-

tras informações, além da renda, presentes no Cadastro, ampliando o rol de fatores 

que permitem predizer a renda familiar e, com isso, melhorar o grau de focalização 

do Programa Bolsa Família (BARROS et al., 2009, p.9). Para além dos cruzamentos, 

verificações e comparações, os assistentes sociais parecem demandar o reconhe-

cimento da relevância do seu Parecer Social, o qual, segundo sua visão, poderia ter 

algum tipo de interferência ou impacto no processo de seleção dos beneficiários. 

Trata-se de uma questão polêmica, mas que poderia trazer grandes avanços para 

o Programa, seja no âmbito da melhoria da focalização, seja no âmbito da própria 

capacitação, já que o aumento das responsabilidades deste profissional aumentaria, 

consequentemente, os níveis de qualificação e competência exigidos. 

Como salienta Vieira (2009), os erros de inclusão no Cadastro ocorrem quando uma 

família fora do perfil é cadastrada com renda subdeclarada e é beneficiada. Uma famí-

lia incluída por erro pode ocupar a vaga de uma família com perfil pobre que não está 

cadastrada, gerando os erros de focalização do Programa. Os depoimentos dos assis-

tentes sociais demonstram que muitas famílias se encontram em situação de pobreza 

extrema, precisam receber o benefício, mas, por uma série de fatores não previstos, 

não se enquadram nos critérios definidos no Programa. Elas não estão fora da condi-

ção de pobreza; o perfil estabelecido é que não consegue absorver estas famílias. De 

certa forma, a adoção de um Parecer Social, e a interferência deste Parecer na seleção 

dos beneficiários, poderia reduzir, ou corrigir, algumas distorções. Fica explícito nos 

depoimentos dos profissionais que essa redução de erros de focalização também é 

buscada por eles, só que, muitas vezes, com a utilização de meios incorretos. Estes 

profissionais conhecem, de forma detalhada, pelo cotidiano do trabalho profissional, 

as famílias, suas necessidades, suas características. Pleitear uma maior interferência 

técnica no processo de seleção dos beneficiários é uma demanda legítima destes pro-

fissionais, já que são eles que identificam e convivem diariamente, com as consequ-

ências destas distorções. Além disso, outras ações que permitem a redução de erros 

de focalização são apontadas pelos profissionais entrevistados, como, por exemplo, 

a verificação da veracidade dos dados e informações reportadas por meio de visitas 

domiciliares e a adoção de um processo contínuo de entrevistas aos beneficiários, 

visando atualizar sistematicamente o Cadastro, identificar lacunas e inconsistências, 

e construir novos indicadores de monitoramento, acompanhamento e avaliação do 

Programa e de seus impactos sobre as condições de vida desta população.
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“Agora, a gente precisa estar validando esses dados através 
de visitas domiciliares, de grupos de convivência, porque 
as pessoas vêm aqui querendo um benefício imediato. A 
gente precisa estar monitorando essas famílias e atualizando. 
Eu acho que essa atualização tem que ser uma atualização 
contínua, de seis em seis meses, de quatro em quatro meses, 
eu não sei que dinâmica a gente vai ter que ter, mas, assim... O 
primeiro contato ou o segundo contato é o Cadastro, a pessoa 
vai lá e coloca o que ela quer: o benefício; ela vem aqui atrás 
do benefício. É através do acompanhamento que a gente vai 
vendo as nuances e as possibilidades dessas famílias. E aí a 
gente vai ver, ela está falando isso aqui, mas não é bem isso. 
Assim, as visitas domiciliares, o acompanhamento das famílias 
é fundamental para validação desse Cadastro, a atualização é 
muito importante, atualização não só da escola que mudou ou 
o domicilio que mudou. Um indicador que a gente percebeu, 
a criança que tem condicionalidade na educação, a mãe 
vem aqui pra tirar do Cadastro, não vamos tirar do Cadastro 
enquanto não fizer uma visita domiciliar e um contato com a 
escola. Porque, para ela não ter o beneficio bloqueado, porque 
o filho é faltoso ou infrequente na escola, ela acaba excluindo. 
Por que isso? Isso é um indicador para desenvolver política, 
então tem que se pensar em desenvolver algum tipo de ação 
naquele território ou naquela determinada escola ou naquele 
determinado bairro, por conta da infrequência de adolescente 
na escola. Tem que se pensar ou um programa ou uma ação 
dentro de algum programa que já existe para aquelas crianças 
ou adolescentes de um determinado território. Nem é o 
sistema que está me dando isso, a própria escuta, a própria 
chegada. ‘Eu vim aqui atualizar’, ‘O que a senhora veio 
atualizar?’, ‘Eu vim tirar meu filho do Bolsa Família’, ‘Por quê?’, 
‘Ele foi morar com a avó’, ‘Foi morar com a avó por quê? Está 
morando onde? Qual a escola? Não sabe?’. Espera aí, como é 
isso? É esse instrumento, é essa entrevista, é esse Cadastro 
que a gente usa que vai estar ali no cotidiano do CRAS 
alinhando. (47 anos, formada em 1991).

As sugestões apresentadas pelos profissionais colocam uma série de questões e 

desafios que poderiam ser abordados ao longo de processos de capacitação contí-

nua, em que tais questões pudessem ser discutidas do ponto de vista, técnico, ético 

e institucional. É nesta perspectiva que se concorda com Barros et al. (2010, p.121), 

que observam a relevância de um treinamento mais qualificado da equipe de ca-

dastramento. Treinar e qualificar de forma cada vez mais consistente os profissionais 

pode levar à melhoria do processo de coleta dos dados e, consequentemente, au-

mentar os níveis de validação do Cadastro. Se, como sugeriram Lindert et al. (2007, 

p.50), é importante reduzir as irregularidades por meio de verificações automáticas 

baseadas em cruzamentos externos e internos, também é válido considerar a pro-
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posta de uma ampliação qualitativa das informações constantes do Cadastro, in-

corporando cada vez mais a contribuição técnica dos assistentes sociais, que, como 

visto, têm muito a oferecer na adequação do Sistema à realidade das condições de 

vida das famílias. Assim, ao mesmo tempo em que a competência do profissional, de 

avaliar as condições de vida das famílias é valorizada e absorvida, pode-se diminuir 

a probabilidade de informação falsa, manipulada e inconsistente. 

Infraestrutura

A conjugação entre as políticas sociais e as tecnologias da informação e comuni-

cação tem acarretado uma série de impactos para gestão das políticas públicas. 

Do ponto de vista da infraestrutura, verifica-se que as políticas sociais têm estado 

cada vez mais permeáveis às novas tecnologias. Como mostra o Perfil dos Municí-

pios brasileiros elaborado pelo IBGE (IBGE, 2010), para a área da Assistência Social, 

em 2009 somente 39 municípios brasileiros não possuíam qualquer computador 

em funcionamento nos órgãos gestores desta política. Em 2005, esse número era 

de 184 municípios. Observa-se, no período 2005/2009, um aumento na propor-

ção de municípios com computadores em funcionamento em órgãos gestores da 

assistência social: 97,1% dos municípios declararam ter o equipamento em 2005, 

enquanto em 2009 essa proporção representou 99,3% do total de municípios do 

País. Em relação à Internet, em 2005, 88,9% dos municípios brasileiros contavam 

com acesso a Internet no órgão responsável pela política de assistência social, 

dentre os quais 79,7% tinham acesso por banda larga, enquanto para 20,3% o 

acesso era discado. Em 2009, 98% dos municípios contavam com acesso à Inter-

net, sendo 93,4% com conexão por banda larga e 4,7% por acesso discado. 

Esta incorporação das novas tecnologias à política de assistência social tem sido 

verificada no município do Rio de Janeiro, e o uso do Cadastro Único nos equipa-

mentos da SMAS é apontado pelos profissionais como um gerador de mudanças sig-

nificativas na infraestrutura do município, as quais contribuem para a melhoria não 

só do cadastramento, mas também do conjunto dos programas e ações realizados. 

“Antigamente a gente tinha menos computadores, e na versão 
6, até junho do ano passado, o cadastro era off-line, ou seja, 
ele trabalhava sem internet. Essa nova versão do cadastro, que 
é a 7, ela é online, não trabalha sem ter a internet e isso meio 
que obrigou, forçou a Prefeitura do Rio a instalar internet nos 
Centros de Referência para que o cadastro pudesse funcionar, 
então, essa obrigação foi uma coisa positiva” (39 anos, 
formada em 1998).

“As condições melhoraram muito, porque antes era muito mais 
precarizado, tivemos obras aqui, colocaram computadores 
novos, cadeiras, mesa, então hoje a gente está até em um 
nível bom de trabalho. As facilidades, a gente já está no 
computador, tem acesso rápido” (39 anos, formada em 1998).
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Apesar destes avanços, as dificuldades e desafios ainda são muitos, como apontam 

os profissionais, e a principal delas corresponde à ainda insuficiente infraestrutura 

disponível, expressa pela pouca disponibilidade de computadores e pela baixa ve-

locidade da internet, fundamental para a utilização desta nova versão do Cadastro 

Único. De acordo com os entrevistados, a infraestrutura disponível ocasiona uma 

série de dificuldades na operação do Cadastro Único, com destaque para a baixa 

qualidade da conexão com a Internet e a precária manutenção dos computadores. 

O Manual Operacional do Cadastro Único8 recomenda uma conexão mínima de 

banda larga de, pelo menos, 1 Mbps, e memória RAM de 2GB. Segundo os entre-

vistados, os equipamentos usados no cadastramento parecem não atender a esta 

configuração mínima, como sugerem os depoimentos a seguir: 

“A maior dificuldade é isso, não termos uma banda larga para 
segurar isso. Porque é uma coisa boa online, porque eu vejo 
isso na minha casa, quando eu faço, é muito rápido. Quando 
eu levo trabalho para casa é muito rápido, não é essa lentidão 
que é aqui; porque eu tenho banda larga, não é do CadÚnico, 
não é do programa, é da conexão. Então esse é o grande 
entrave no nosso atendimento, porque você às vezes fica uma 
hora, uma hora e meia com uma pessoa para você atualizar um 
cadastro” (56 anos, formada em 2001).

“O ideal é que todos os computadores tivessem uma 
manutenção contínua e que se tivesse computadores mais 
novos para que suportem melhor o acesso à internet, e que a 
rede mesmo seja uma rede de banda larga” (32 anos, formada 
em 2002).

“A questão do Cadastro Único, o problema é a Internet, a 
Internet é um problema sério porque é lenta e, fora o sistema, 
(...) que também dá umas coisas que a gente está aprendendo, 
usando ele há pouco tempo, a gente fica sem saber, ele pára, 
tem hora que some, fica dando erro de TI, fica acontecendo 
isso sempre. É uma dificuldade a questão do uso, não só 
devido à Internet, mas por conta de problemas do próprio 
Cadastro Único. Eu sei, a nossa coordenação nos fala que está 
num processo de adaptação, então todo problema a gente 
relata, eles passam para a Caixa e MDS, mas só que alguns 
foram resolvidos outros continuam acontecendo, aí tem 
algumas estratégias para você superar esses problemas que 
continuam acontecendo” (30 anos, formada em 2005).

Algumas estratégias foram criadas para tentar contornar os problemas referentes 

à infraestrutura. Alguns entrevistados relataram, por exemplo, a utilização de labo-

ratórios de informática da Secretaria Municipal de Educação, e, ainda, o estabele-

cimento de parcerias com escolas para usar a sua infraestrutura:

8	  Disponível em http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/distribuicao_servicos_

cidadao/ cadastramento_unico/documentos_download.asp
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“os CRAS não tinham acesso a Internet, a gente conseguia entrar no 
sistema online nas escolas utilizando sempre as salas de informática 
das escolas” (37 anos, formada em 2005).

Porém, na grande maioria dos depoimentos, a alternativa apontada foi mesmo o 

registro no formulário impresso para depois digitar os dados no Sistema, o que 

acabava gerando desperdício de tempo, de recursos e trabalho em dobro. 

“Quando a internet não funciona a gente escreve no caderno, 
que depois tem que ser digitalizado... se o benefício do 
usuário está bloqueado, para ser cancelado, demora muito 
mais tempo para reverter esse processo. Então, isso tudo 
dificulta e o beneficiário, o usuário sai prejudicado e muito 
nesse processo” (58 anos, formada em 1977).

“... a nossa internet é 3G, uma conexão falha, tem dias que 
funciona bem e tem dias que não funciona, se passa uma 
nuvenzinha a conexão já fica ruim, aí a conexão não funciona 
e a gente tem que fazer no manual, são dois trabalhos, você 
vai escrever para depois passar para o computador” (32 anos, 
formada em 2002).

Apesar das dificuldades relatadas pelos profissionais, isso não tem impedido o 

processo de cadastramento no município do Rio de Janeiro. Tais dificuldades 

apenas demonstram parte dos enormes desafios com os quais os profissionais se 

defrontam diariamente no esforço de tornar o Cadastro Único uma realidade. O 

número de famílias cadastradas cresce a cada ano9, e demonstra que o Cadastro 

Único tem se firmado como um importante instrumento de suporte às políticas 

de proteção social. A superação dos desafios tende a se fortalecer à medida em 

que novos investimentos forem feitos com as melhorias de infraestrutura, mas o 

fundamental é o compromisso que os profissionais têm demonstrado de tornar vi-

ável o acesso das famílias atendidas a condições de vida mais dignas. Mais do que 

investir em equipamentos, é fundamental investir nos profissionais: qualificá-los, 

ouvi-los, criar espaços de reflexão e discussão participativos, implementar proces-

sos de avaliação e monitoramento nos quais eles possam contribuir ativamente. 

Certamente este não é o único, mas pode ser um dos mais promissores caminhos 

para a consolidação e ampliação do Cadastro Único.

Conclusões

Os desafios que se apresentam à consolidação do Cadastro Único são muitos, e 

dentre eles encontra-se o esforço de transformá-lo em um efetivo instrumento 

de auxílio aos processos de gestão, ampliando sua condição de ferramenta para o 

cadastramento e seleção de beneficiários dos programas sociais, e aproveitando o 

seu potencial para funções de diagnóstico, planejamento e avaliação, por meio da 

9	  De acordo com dados da SAGI/MDS, havia no município do Rio de Janeiro, em 2006, 116.961 

famílias cadastradas. Em 2011, o número saltou para mais de 315 mil famílias.
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produção e disseminação de informações estratégicas para as políticas e ações de 

proteção social. Sua atualização constante e a melhoria da qualidade dos dados 

coletados é tarefa complexa, e depende do envolvimento de diversos sujeitos, 

implicando em grandes investimentos de ordem financeira e técnica, e deman-

dando a disponibilidade de infraestrutura adequada e capacitação dos recursos 

humanos. 

Os resultados preliminares apresentados neste artigo demonstram a centralidade 

do Cadastro Único no cotidiano da política de assistência social no município do 

Rio de Janeiro. As falas coletadas apontam o contundente reconhecimento do va-

lor do Cadastro e suas possibilidades para a melhoria dos processos de gestão dos 

programas sociais, sobretudo no que se refere à produção e disseminação de in-

formação estratégica para monitoramento e avaliação das ações. Os profissionais 

ressaltam a importância da qualidade do processo de coleta de dados durante os 

atendimentos aos usuários, destacando como foram valiosas as experiências de 

capacitação para operar a nova versão do Cadastro. 

Apontam também a existência de uma série de desafios em relação não só ao ca-

dastramento como também ao processo de aproveitamento das informações e co-

nhecimentos gerados. Neste sentido, a consolidação do Cadastro Único é mediada 

pela intensificação de capacitações periódicas e pela maior disponibilidade de 

infraestrutura adequada, com destaque para a conexão com a Internet, essencial 

para o uso da sua versão 7. 

Uma das principais demandas apontadas pelos profissionais entrevistados consis-

te em tornar as informações possibilitadas pelo Cadastro acessíveis a todos os su-

jeitos envolvidos com o seu uso, não só os gestores dos programas, mas também, 

os técnicos, que se encontram diretamente implicados na produção das informa-

ções, e os usuários da política, em tese os maiores interessados nas informações 

sobre suas condições de vida. 

Apesar dos desafios apontados, o uso do Cadastro Único tem se mostrado promis-

sor. Sua operação cada vez mais qualificada pode possibilitar mudanças qualitati-

vas nos processos de gestão dos programas, o que passaria a exigir dos profissio-

nais habilidades e competências cada vez mais sofisticadas. Tais capacidades não 

são inauguradas pelo Cadastro, mas seu uso competente e qualificado pode criar 

condições para que elas sejam mais bem desempenhadas e aplicadas.

O desenvolvimento do Cadastro Único precisa ser acompanhado do desenvol-

vimento das diversas competências necessárias ao seu uso, sejam elas teóricas, 

técnicas, éticas ou políticas.  O caminho para a melhoria do Cadastro passa pela 

melhoria da infraestrutura, pela potencialização dos processos de apropriação 

das informações, pelo redimensionamento da concepção de capacitação, e pelo 

estímulo e valorização da participação dos profissionais diretamente envolvidos 

com a sua operação. Trata-se de um conjunto de medidas que contribuem signi-

ficativamente para a consolidação de uma política de gestão da informação em 

assistência social no município do Rio de Janeiro. E este não é um desafio apenas 

do município e do MDS. Outros atores sociais, como universidades e centros de 

pesquisa, por exemplo, precisam reconhecer a relevância deste tema e absorvê-lo 

em seus processos de pesquisa, extensão, formação e qualificação profissionais. 
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